
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.866 - SP (2014/0128928-6)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADAÍLTON MANOEL PEREIRA 
ADVOGADO : ALONSO SANTOS ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EPS - SEGURANÇA ELETRONICA LTDA 
ADVOGADOS : MARILENE APARECIDA BONALDI 
  PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA COM BASE NO ART. 6º, INCISO VIII, DO CDC. 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. EXISTÊNCIA DE MÍNIMOS 
INDÍCIOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. ALTERAÇÃO.

1. A aplicação da inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do 
CDC, não é automática, cabendo ao magistrado singular analisar as 
condições de verossimilhança da alegação e de hipossuficiência, 
conforme o conjunto fático-probatório dos autos. 

2. Dessa forma, rever a conclusão do Tribunal de origem demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, conduta vedada ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Da mesma forma, é inviável o reexame dos critérios fáticos utilizados 
pelo Tribunal a quo para arbitramento dos honorários advocatícios, uma 
vez que tal discussão esbarra na necessidade de revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial ante o teor da Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014 (data do julgamento).
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.866 - SP (2014/0128928-6)
  

AGRAVANTE : ADAÍLTON MANOEL PEREIRA 
ADVOGADO : ALONSO SANTOS ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EPS - SEGURANÇA ELETRONICA LTDA 
ADVOGADOS : MARILENE APARECIDA BONALDI 
  PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto por ADAÍLTON MANOEL PEREIRA 

contra decisão de fls. 355/359, por meio da qual neguei provimento ao agravo.

Reitera a parte recorrente, em suas razões recursais (fls. 362/376), os 

argumentos expendidos no recurso especial. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 

perante a Turma Julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.866 - SP (2014/0128928-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ADAÍLTON MANOEL PEREIRA 
ADVOGADO : ALONSO SANTOS ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EPS - SEGURANÇA ELETRONICA LTDA 
ADVOGADOS : MARILENE APARECIDA BONALDI 
  PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA COM BASE NO ART. 6º, INCISO VIII, DO CDC. 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES. EXISTÊNCIA DE MÍNIMOS 
INDÍCIOS. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR. ALTERAÇÃO.

1. A aplicação da inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, VIII, do 
CDC, não é automática, cabendo ao magistrado singular analisar as 
condições de verossimilhança da alegação e de hipossuficiência, 
conforme o conjunto fático-probatório dos autos. 

2. Dessa forma, rever a conclusão do Tribunal de origem demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, conduta vedada ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

3. Da mesma forma, é inviável o reexame dos critérios fáticos utilizados 
pelo Tribunal a quo para arbitramento dos honorários advocatícios, uma 
vez que tal discussão esbarra na necessidade de revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso 
especial ante o teor da Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo Regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 

motivo pelo qual mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos, abaixo 

transcritos:

2. O inconformismo não prospera.
3. Inicialmente, impende registrar, que, a regra geral acerca da distribuição 
do ônus da prova é aquela insculpida no art. 333 do Código de Processo 
Civil, segundo a qual caberá ao autor a demonstração dos fatos 
constitutivos do seu direito e ao réu a demonstração dos fatos extintivos, 
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modificativos ou impeditivo do direito do autor. Tal comando, em se tratando 
de relações regidas pelo Código de Defesa do Consumidor, ganha novos 
contornos, sendo excepcionado pelo art. 6º, inciso VIII.
O preceito revela-nos, por primeiro, que a inversão do ônus da prova, com 
base nesse dispositivo, não ocorre ope legis, mas ope iudicis, vale dizer, é o 
juiz que, de forma prudente e fundamentada, deve vislumbrar no caso 
concreto a hipótese excepcional da redistribuição da carga probatória. A 
jurisprudência, nesse sentido, é tranqüila: REsp 716.386/SP, Rel. Ministro 
Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 05/08/2008, DJe 
15/09/2008; REsp 707.451/SP, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quarta 
Turma, julgado em 14/11/2006, DJ 11/12/2006 p. 365.
De outra parte, mostra-se incapaz a essa providência, simplesmente estar a 
relação regida pelo CDC, sendo indispensável a presença da 
verossimilhança das alegações do consumidor ou sua hipossuficiência.
Da leitura do acórdão impugnado, constata-se que o Tribunal de origem, 
julgou improcedente a ação, concluindo que não restou demonstrado 
sequer indícios do fato constitutivo do direito do ora agravante, consoante 
se infere da seguinte passagem:

"Ainda que incontroversa a contratação do serviço de rastreamento e a 
instalação do equipamento na motocicleta do autor, não se verifica, na 
hipótese, mínima prova da ocorrência de fato que poderia causar a 
responsabilização da requerida pelos danos alegados.
Efetivamente, a regra tradicional quanto à prova manda produzi-lo o 
autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito e, ao réu quanto à 
existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito daquele 
(CPC, art. 333).
E na conformidade do que anotou a douta magistrada, " Extrai- se dos 
autos que as partes não trouxeram qualquer prova de suas alegações, 
nem pugnaram por sua produção. A parte autora apenas acostou aos 
autos os boletos de cobrança do serviço contratado, não trazendo aos 
autos qualquer nota fiscal ou comprovação dos defeitos apresentados 
pela motocicleta. Não comprovou, ainda, a desinstalação do 
equipamento, assim como não demonstrou a comunicação do defeito à 
parte ré. Nenhum fato alegado, portanto, foi comprovado pela parte 
autora, que concordou com o julgamento antecipado da lide.
"A ré, por sua vez, restringiu-se em alegar que não houve comunicação 
do defeito nem a devolução do aparelho, que ensejou a disponibilização 
do serviço e, consequentemente é devida a remuneração deste".
"Ora, de fato, ainda que considerada a inversão do ônus da prova - 
consequência lógica da aplicação da legislação consumerista - é 
imprescindível que a parte autora junte aos autos provas ou indícios 
mínimos dos fatos por ela alegados". Tal se explica, pois a inversão do 
ônus da prova não significa a dispensa de produzir qualquer prova. É 
regra excepcional que visa à proteção do consumidor, mas não seu 
enriquecimento ilícito, de modo que depende da existência de requisitos 
legais, em especial, da verossimilhança do direito alegado, o que é 
obtido por meio da existência do arcabouço probatório mínimo já 
mencionado.
De prova alguma produziu o autor no sentido de demonstrar a existência 
dos fatos descritos na inicial, deixando de comprovar o fato constitutivo 
de seu alegado direito, nos termos do disposto no artigo 333, I, do 
Código de Processo Civil, o reconhecimento da improcedência do pedido 
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inicial era medida de rigor (e-STJ fls. 240/241).

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 
7 do STJ.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTRATOS 
BANCÁRIOS. CONTA POUPANÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
TITULARIDADE. SÚMULA 7/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
2. A pretendida inversão do ônus da prova exige do autor a 
demonstração da plausibilidade da relação jurídica alegada, pelo menos, 
com indícios mínimos capazes de comprovar a própria existência da 
contratação da conta poupança. Isso porque cabe ao autor provar o fato 
constitutivo de seu direito.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.133.347/RS, de minha Relatoria, QUARTA 
TURMA, DJe 10/3/2011)
_______
Quanto à alegação de que competiria ao banco agravado demonstrar 
sua ilegitimidade as causam, é certo que, na hipótese dos autos, 
conforme consignado pelo Tribunal de origem, não se verificou 
demonstrados sequer indícios do fato constitutivo do direito dos ora 
agravantes, o que encerra verdadeira inverossimilhança de suas 
alegações, mostrando-se, por conseguinte, inoportuna a inversão dos 
ônus da prova (verdadeira regra de julgamento), sob pena de se exigir 
comprovação de fato negativo, incabível na espécie. (AgRg no Ag 
1.115.059/RS, Re. Ministro MASSAMI UYEDA, Dje 31/08/2009)

4. De outra ponta, na esteira da jurisprudência consolidada neste Sodalício, 
o reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma eqüitativa e levados em 
consideração para fixar os honorários advocatícios é inviável em sede de 
recurso especial.
Somente em hipóteses excepcionais, de valor, manifestamente, exagerado 
ou ínfimo, é que esta Corte revisa a fixação da verba honorária. No caso, a 
discussão acerca do quantum da verba honorária encontra-se no contexto 
fático-probatório dos autos, o que obsta o revolvimento do valor arbitrado 
nas instâncias ordinárias pelo Superior Tribunal de Justiça, consoante 
entendimento da Súmula 7 desta Corte e impede o conhecimento do 
recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
Nesse igual sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE AFRONTA AOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. FALTA DE INDICAÇÃO 
DO DISPOSITIVO VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. CONDUTA ILÍCITA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR RAZOÁVEL. 
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REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A alegação genérica de ofensa a lei federal, sem que haja 
especificação do dispositivo legal supostamente violado, atrai a 
incidência da Súmula n. 284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou as peculiaridades 
fáticas do caso e concluiu pela inexistência tanto de cerceamento de 
defesa quanto de conduta ilícita a ensejar a reparação civil requerida. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas 
nos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. O reexame dos critérios fáticos sopesados de forma equitativa para a 
fixação dos honorários advocatícios (art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC) 
revela-se, em princípio, inviável no âmbito do recurso especial, em 
virtude da vedação erigida pela Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
184.310/DF, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 31/03/2014).
_____________

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TABELA DA OAB. 
NATUREZA ORIENTADORA, E NÃO VINCULATIVA. ANÁLISE EQUITATIVA 
DO JUIZ. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. "Conflito aparente de normas em que figura de um lado o princípio do 
livre convencimento motivado do juiz e de outro, dispositivo da Lei 
8.906/94, que vincula o valor da atividade contratada à tabela editada 
pela seccional da OAB, devendo prevalecer, naturalmente, o princípio 
que rege a sistemática processual brasileira, também prestigiado na 
norma que está a merecer modulação." [REsp 799.230/RS, Rel. Ministro 
Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Terceira 
Turma, julgado em 10/11/2009, DJe de 1º/12/2009] 
2. O reexame dos critérios fáticos, sopesados de forma equitativa e 
levados em consideração pelas instâncias ordinárias para fixar os 
honorários advocatícios, em princípio, é inviável em sede de recurso 
especial (enunciado sumular n. 7 do STJ), salvo em situações em que o 
valor arbitrado, a considerar as peculiaridades do caso, encerre flagrante 
irrisoriedade ou exorbitância, o que não se evidencia no caso concreto.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1098034/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
19/11/2013, DJe 26/11/2013).
_____________
PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO COM BASE NO ART. 20, §4º, 
DO CPC. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO 
IRRISÓRIO OU EXCESSIVO.
1. A condenação em honorários se deu em fase de cumprimento de 
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sentença, razão pela qual é inaplicável o limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 20, §3º, do CPC, incidindo o art. 20, §4º do mesmo 
diploma legal. Precedente: REsp. n. 1.028.855 / SC, Corte Especial, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, 27.11.2008.
2. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se 
conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da 
verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 
7, da Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em patamar 
exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 
aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba 
honorária. Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso 
especial.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
(REsp 1379752/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/11/2013, DJe 12/11/2013).

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0128928-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 527.866 / SP

Números Origem:  02062767420118260100  110537  2062767420118260100  5830020112062764

EM MESA JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADAÍLTON MANOEL PEREIRA
ADVOGADO : ALONSO SANTOS ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EPS - SEGURANÇA ELETRONICA LTDA
ADVOGADOS : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

MARILENE APARECIDA BONALDI

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADAÍLTON MANOEL PEREIRA
ADVOGADO : ALONSO SANTOS ALVARES E OUTRO(S)
AGRAVADO : EPS - SEGURANÇA ELETRONICA LTDA
ADVOGADOS : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

MARILENE APARECIDA BONALDI

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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